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Introducéo

1. Duas Modernidades
De acordo com Antonio Negri e Michael Hardt, a modernidade é marcada por

um conflito? «

entre as forgas imanentes de desejo e associagdo e a mdo forte de uma
autoridade que impde e faz cumprir uma ordem no campo social”®. Para estes autores,
mais do que o processo de secularizagdo que negou a autoridade divina e superou uma
concepgéo teoldgica da vida® e dos negécios mundanos, a génese da modernidade pode
ser definida a partir da descoberta do plano de imanéncia. Ou seja, da percepcéo, pelos
homens, deste mundo como um terreno constituinte, imanente de conhecimento e de
acéo e da humanidade como detentora de um poder de criagdo. Esse movimento tem
reflexo também na ordem politica, com efeito, a autoridade politica é refundada com
base em um fator humano®. Essa transformagéo instaura uma guerra entre o processo
revoluciondrio radical que institui o plano de imanéncia e uma contrarrevolugéo
filosofica social e politica, dedicada a sufocar tal movimento. A modernidade, portanto,
ndo é monolitica, pelo contrario, ela pode ser definida como crise entre as forcas
imanentes e o poder transcendente que visa a restaurar a ordem®. O conflito se coloca na

renascenca €, “no século XVII, o conceito de modernidade como crise estava

1 O presente estudo corresponde ao relatério apresentado a disciplina Ciéncia Politica, da regéncia do
Professor Doutor Luis Pedro Pereira Coutinho, do Curso de Mestrado em Ciéncias Juridico-Politicas da
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

2 para uma discussdo mais profunda em torno da modernidade como crise e uma aplicagdo deste conceito
aos diferentes movimentos revolucionarios modernos, da renascenca italiana ao marxismo, ver: NEGRI,
Antonio. O Poder Constituinte; Ensaio Sobre as Alternativas da Modernidade. Rio de Janeiro: DP &A,
2002.

3 NEGRI, Antonio e HARDT, Michael. Império. Rio de Janeiro: Record, 2001, p. 89.

4 MACHADO, Jonatas. Liberdade de Expressdo: Dimensdes Constitucionais da Esfera Publica no
Sistema Social. Coimbra: Coimbra, 2002, p. 18 e seguintes.

> NEGRI, Antonio e HARDT, Michael. Império..., p. 91.

® NEGRI, Antdnio e HARDT, Michael. Império..., p. 92.



definitivamente consolidado™’

na oposiG&o entre as convulsdes sociais que compunham
o0 plano de imanéncia e o poder absoluto transcendente.

Essa cisdo tem expressdo também no campo da filosofia politica e € marcante no
contraste entre Hobbes e Espinosa. Assim, de um lado temos o pensamento de Thomas
Hobbes que, ao afirmar um soberano definitivo com poder quase ilimitado, contribui
para a defesa da construcdo de um aparelho politico transcendente; de outro,
encontramos Espinosa e a sua filosofia da imanéncia, em que a democracia se afirma
como a melhor forma de governo. Dessa forma, é possivel afirmar que esses autores séo
exemplos das duas tendéncias modernas ou de duas modernidades que coexistem em
conflito.

Nosso objetivo neste trabalho ndo é discutir o problema da crise moderna.
Entendemos que, a partir da perspectiva da modernidade como crise de Anténio Negri e
Michael Hardt, é possivel situar Hobbes e Espinosa em lados opostos do conflito e,

nessa chave de leitura, confrontar os pensamentos dos dois filésofos.

2. Pressupostos Antropolégicos, Obediéncia e Liberdade

A cisdo entre Hobbes e Espinosa, no entanto, ndo é fruto apenas de uma
divergéncia quanto & determinacdo da melhor forma de organizacdo do poder politico.
Pretendemos demonstrar neste trabalho que o cerne da divergéncia entre os dois
pensamentos se encontra nos diferentes pressupostos antropoldgicos, nos quais cada um
dos autores se baseia para construir seus sistemas filos6ficos. Nesse sentido, 0s
entendimentos diversos dos dois filosofos sobre 0 homem e a natureza conduzem a um
afastamento entre os dois pensamentos com relacéo a constituicdo do poder politico, a

liberdade e o dever de obediéncia dos cidaddos.

3. Objeto e Sequéncia

Assim, & luz dessas duas teses: (i) que Hobbes e Espinosa representam duas
tendéncias opostas da modernidade e servem de exemplo da crise moderna entre
imanéncia e transcendéncia; (ii) que o cerne da distingdo entre os dois sistemas
filosoficos estd em seus pressupostos antropoldgicos, pretendemos, ndo comparar todo o
trabalho dos dois pensadores, mas tratar de um problema especifico, que é o da relacdo

entre obediéncia e liberdade.

" NEGRI, Antonio e HARDT, Michael. Império..., p. 95.



Em suma, nosso intuito é demonstrar como as distingdes nas antropologias de
Hobbes e Espinosa levam & elaboragdo, por um, de uma filosofia da transcendéncia e,
por outro, de uma filosofia da imanéncia e que, por isso, suas concepcdes de liberdade e
de obediéncia as leis civis sao divergentes. De modo que, para Espinosa, é possivel uma
conciliagdo entre obediéncia politica e liberdade, enquanto Hobbes apresenta essas duas
nocdes como necessariamente opostas. Para isso, este trabalho contém uma primeira
parte destinada & investigagdo dos pressupostos antropoldgicos de cada um dos autores,
uma segunda parte dedicada a comparar como se da a constitui¢do do Estado Civil para
um e outro autor e uma terceira parte voltada para o problema especifico da obediéncia

politica e sua relacdo com a liberdade

I - Antropologia, Estado de Natureza e Direito Natural
4. Natureza Humana

4.1. Teoria das Paixdes
Tanto Hobbes quanto Espinosa tém como fundamento basilar de seus sistemas
filosoficos a ideia de que os homens sdo conduzidos pelas paixdes e de que o Estado de

Natureza é um Estado passional®.

4.1.1. As Paixdes e 0o Homem Hobbesiano

Para Hobbes, os homens sédo dominados pelas paixfes e ndo pela razéo. O
filosofo afirma, expressamente, que os homens ndo nascem racionais. Em outras
palavras, a razdo ndo é inata como a sensagdo e a memoria e também ndo é fruto da
experiéncia como a prudéncia, ela s6 pode ser obtida com esforco e método®. Assim, os
homens, ainda que detentores de razéo, frequentemente fazem pouco uso dela'®. Hobbes
associa, entdo, as acdes voluntarias dos homens as suas paixdes. As paixdes podem ser
apetites ou aversdes e esses apetites ou aversodes recebem diferentes nomes, como amor
e esperanga ou medo e desprezo. Quando essas paixdes surgem de forma alternada no

espirito humano, os homens passam por um processo de embate entre paixdes, até

8 CHAUI, Marilena. Politica em Espinosa. Sao Paulo: Companhia das Letras, 2003, p. 290.

® HOBBES, Thomas. Leviata. Traducédo: Jodo Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. Rio de
Janeiro: Nova Cultural, 2008, capitulo V, p. 54.

Y HOBBES, Thomas. Leviata.., capitulo V, p. 55.



finalmente praticarem uma acdo. Este processo, Hobbes denomina de deliberagéo e
afirma que, na deliberagdo, o Ultimo apetite ou aversdo que precede a acdo do homem
chama-se vontade. Em outras palavras, as ac¢fes voluntarias sdo determinadas pelo

ultimo apetite ou aversdo da deliberacdo, ou seja, sdo condicionadas pelas paixdes.

4.1.2. Espinosa: a Teoria dos Afetos e as Duas Naturezas

Espinosa também afirma que os homens ndo necessariamente agem de acordo
com a razdo e, que, muitas vezes, as acdes humanas sdo determinadas pelas paixdes.
Embora, & primeira vista, possa parecer que os dois filosofos defendam ideias
semelhantes, um olhar mais cuidadoso revela que tal ndo ocorre. Ao contréario de
Hobbes, Espinosa ndo separa a razdo da natureza humana. De acordo com o fil6sofo,
agir em consonancia com a raz&o é agir em conformidade com o que é mais Util, é agir
em conformidade com as leis da sua propria natureza®. De forma que a agéo racional é
aquela que mais se compatibiliza com as leis da verdadeira natureza humana.

No entanto, segundo Espinosa, 0os homens ndo sdo determinados tdo somente
pelas leis da sua natureza, sio determinados também pelos afetos'?. Espinosa elabora
uma verdadeira teoria dos afetos. Os afetos sdo afeccbes no corpo e idéias dessas
afeccBes na mente®®.. Efetivamente, . para Espinosa, ndo hé uma separacéo definitiva
entre a mente e 0 corpo; a mente nada mais é que a ideia do corpo™.

Espinosa distingue ainda, com base na nogéo de afecgdes, as agOes das paixdes, 0
agir, do padecer. Assim, quando o préprio homem é causa adequada do afeto, trata-se de
uma agdo; por outro lado, quando o corpo é afetado por uma causa externa de que o
homem n&o é causa adequada, mas t40 somente causa parcial, trata-se de uma paix&o™°.

Por fim, Espinosa enriquece sua teoria dos afetos, diferenciando-0s
qualitativamente. Para ele, os afetos podem ser de alegria ou de tristeza. Em linhas

muito gerais, afetos de alegria sdo aqueles que aumentam a poténcia do individuo, ou,

1 ESPINOSA, BARUCH de. Etica. Edicéo Bilingue (Latim-Portugués), Traducdo: Tomaz Tadeu. Belo
Horizonte: Auténtica, 2007, Parte IV, Proposicao 20, Escoélio).

12 No é nosso objetivo neste trabalho explorar a definicéo e as ramificacdes do problema dos afetos no
pensamento de Espinosa, no entanto, cabe esclarecer que, no sistema espinoano, um afeto € uma afecgdo
do corpo a que corresponde também uma ideia da mente . Com efeito, corpo e mente partilham a mesma
natureza expressa sob diferentes atributos, de modo que a mente nada mais € do que a ideia do corpo em
ato (sobre o tema ver: ESPINOSA, BARUCH de. Etica..., Parte IlI, definicdo 3 e Etica, Parte I,
proposicdo 21 e seguintes, e RIBEIRO, Bernardo Bianchi Barata. Razdo Entranhada: Entendimento e
Natureza em Hobbes e Spinoza. Instituto de Pesquisa Universitaria do Estado do Rio de Janeiro. Tese de
Mestrado, 2008).

3 ESPINOSA, BARUCH de. Etica..., Parte 111, Definic&o 111, p. 163.

4 ESPINOSA, BARUCH de. Etica..., Parte I, Proposicdes X1 e XII, p. 95 e 97.

5 ESPINOSA, BARUCH de. Etica..., Parte 111, Proposicdes I e 111 I, p. 165 e 173.



mais especificamente, aumentam seu conatus — conceito que traremos mais adiante —;
afetos de tristeza sdo aqueles que diminuem a poténcia ou o conatus™.

A paixdo, em resumo, é uma afeccdo no corpo e uma ideia desta afeccdo na
mente, provocada por uma causa externa. Como o homem nao é causa adequada dessa
afecgdo, ele padece. Fica claro, entdo, que as paixGes ndo séo derivadas da esséncia
humana apenas, elas séo frutos de causas externas que os homens ndo controlam. O que
é caracteristico da esséncia humana é a suscetibilidade as paixdes.

Como dissemos, 0 homem que age em conformidade com sua propria natureza
somente e ndo por determinagdo de causas externas, age em conformidade com aquilo
que Ihe é (til, e, portanto, age em conformidade com a razdo. A luz da teoria dos afetos
apresentada por Espinosa, buscar o que é mais util ou agir em conformidade com as leis
da sua prdpria natureza é ser causa adequada dos afetos, buscando afetos de alegria e
aumento de poténcia

Por outro lado, o homem que ndo é causa adequada, mas somente causa parcial
dos afetos, ndo age no sentido do que lhe € util, logo, ndo age em conformidade com as
leis da sua propria natureza. E determinado por causas externas , portanto, em vez de
agir padece; em vez de guiado pela razdo, é servo das paixdes.

Percebemos, entdo, como a teoria dos afetos espinosana é ndo s6 muito mais
detalhada como muito diversa da teoria das paixdes elaborada por Hobbes. Tal como
Hobbes, Espinosa afirma que os homens podem ser dominados pelas paixdes e,
escravos delas, podem agir em sentido contrério a razdo. No entanto, para Espinosa,
essa nao é a natureza originaria dos homens. Com efeito, afirma o filésofo holandés,
que os homens quando dominados pelas paixGes agem em conformidade com uma
segunda natureza'’. A natureza humana originaria, portanto, néo é caracterizada pelas
paixbes. Todos os homens, contudo, sdo suscetiveis a afetos provocados por causas
externas e, por isso, padecem. Na perspectiva de Espinosa, 0s homens oscilam entre a
razdo e a ignorancia, entre a acio e a paixdo™®. Por essas razées, é possivel identificar
duas naturezas no sistema espinosano: uma primeira natureza que pode ser

compreendida como um modelo de natureza, que é aquela que, como veremos,

16 ESPINOSA, BARUCH de. Etica..., Parte 111, Proposicdes XV e seguintes, p. 181 e seguintes.

" Nas palavras do filésofo: “Ninguém, portanto, a ndo ser que seja dominado por causas exteriores e
contrarias a sua natureza, descuida-se de desejar o que lhe é (til, ou seja, de conservar o seu ser (...)
porque causas exteriores dispde sua imaginacdo e afetam seu corpo de tal maneira que este assume uma
segunda natureza, contraria a primeira”(ESPINOSA, BARUCH de. Etica..., Parte IV, Proposicdo 20,
Escélio).

8 BALIBAR, Etienne. Spinoza et La Politique. Paris: PUF, 1985, p. 99.



corresponde ao homem racional e livre; e uma segunda natureza, fruto das causas
externas, que reflete o homem servo das paixdes.

Devemos observar que esta distingdo entre duas naturezas € uma constante na
filosofia de Espinosa. Com efeito, no Prefacio da Parte 1V da Etica, o filsofo esclarece
que, embora entenda que tudo que existe, existe e é perfeito, porque, como veremos,
tudo que existe é expressdo da poténcia divina, ele se sente obrigado a utilizar os termos
perfeito e imperfeito para estabelecer uma distin¢do entre as duas naturezas de que
falamos. Essa mesma dicotomia entre as duas naturezas que aparece na Etica com
relacdo aos homens, como teremos a oportunidade de perceber, aparece também
relativamente ao Estado no Tratado Teoldgico Politico e no Tratado Politico. Espinosa
pensa, de um lado, os Estados como eles s&o; e de outro, um modelo de Estado
correspondente ao Estado racional.

Ora, essa mesma tensdo aparece no tratamento que Espinosa d& ao problema da
obediéncia politica. Como veremos, ele pensa duas naturezas, dois Estados e duas
obediéncias: a obediéncia do servo e a obediéncia do sudito. De modo que, se 0 projeto
da Etica de Espinosa é a perfeicio do homem, o projeto do Tratado Politico é a
perfeicdo do Estado. Logo, Espinosa se distancia de Hobbes porque ndo pensa a politica
e 0 Estado a luz das incontorndveis imperfei¢des da natureza humana, mas sim tendo

em vista a perfeicao™®.

4.2. Sociabilidade

Além das divergéncias em torno da teoria das paixdes, outra distingdo, que merece
ser destacada quanto aos pressupostos antropoldgicos dos dois filosofos, é referente a
sociabilidade. Hobbes reconhece que os homens sempre acabam por se reunir em
alguma forma de organizagéo social, dado que a sobrevivéncia dos individuos isolados é
inviavel’. Admite também o fil6sofo que o Estado de Natureza é mais uma hipotese
I6gica do que uma realidade. Todavia, o pensador inglés descreve uma natureza humana
contréria a sociabilidade. Segundo o autor, a instituicdo da sociedade civil resulta de

uma “obrigac&o” e os homens sio inaptos para obrigar-se”'.

19 De acordo com Pereira Coutinho, Espinosa dedica-se a investigar a perfeicido do homem colocando-a
em uma sede que a antecede, que pode ser identificada em Espinosa pela expressao “Deus Sive Natura”
ou Deus é a natureza, de que falaremos mais tarde (COUTINHO, Luis Pedro Pereira. A Autoridade Moral
da Constituicdo: Coimbra: Coimbra, 2009, p. 195.).

% Nas palavras de Hobbes: “a soliddo é por natureza inimiga do homem” (HOBBES, Thomas. Do
Cidaddo. Traducdo: Renato Janine Ribeiro. Sdo Paulo: Martins Fontes, 2002, capitulo |, nota 4, p. 358).

I HOBBES, Thomas. Do Cidad#o..., capitulo I, nota 4, p. 358.



O Estado de Natureza hobbesiano é um estado de guerra de todos contra todos?.
Isso porque os homens séo conduzidos pelas paixdes e todos sdo levados a desejar as
mesmas coisas e a disputa-las, logo, os individuos se embatem em um conflito sem fim.
Além disso, o Estado de Natureza descrito por Hobbes é um Estado marcado por uma
igualdade radical de todos os sujeitos. Com efeito, nesse estagio pré-politico da filosofia
de Hobbes, mesmo que um homem seja mais forte que os outros, ele estara sempre
ameacado pelos que sejam mais astutos que ele. Mesmo o mais astuto temera os mais
fortes. Por isso, a condicdo dos homens no Estado de Natureza é uma condicdo de
inseguranca absoluta e medo constante?.

Essa oposicdo entre natureza humana e sociabilidade ndo aparece em Espinosa em
termos téo radicais como em Hobbes. De acordo com Espinosa, a poténcia dos homens
é sempre menor do que a poténcia da natureza, 0 homem que ndo unir a sua poténcia a
de outro est4 condenado & soliddo e & morte?®. Desse modo, a natureza humana na
perspectiva espinosana ndo € uma natureza contréaria a sociabilidade, é, pelo contrério,
favoravel a ela. Assim, afirma o filosofo que os homens por natureza desejam o Estado
Civil e nunca o dissolverdo por completo®.

Essa distincdo terd imensas consequéncias no modo como um e outro autor
compreende a fundagdo do Estado ou a passagem do Estado de Natureza para o Estado
Civil, mas, antes de adentrarmos no tema da fundagdo do Estado Civil, é importante

tratar de mais trés conceitos: o conatus, a liberdade e o direito natural.

5. Conatus

O conatus € conceito essencial que compde a antropologia tanto de Hobbes
quanto de Espinosa. O termo conatus pode ser compreendido, em termos genéricos,
como o esfor¢co em perseverar na existéncia. Tanto Hobbes quanto Espinosa tratam
desse esforco dos homens para perseverar na existéncia, porém, o que cada um deles

compreende sobre este conceito é diverso.

2 HOBBES, Thomas. Do Cidadéo..., capitulo I, p. 34.

2 Michel Foucault caracteriza o Estado de natureza hobbesiano como um Estado de igualdade radical.
Afirma ainda que ndo se trata de uma condicdo concreta de guerra, mas sim de uma ameaca de guerra,
uma ameacga constate que coloca os homens numa situacdo de total inseguranca (FOUCALT, Michel.
Aula de 04 de fevereiro de 1976, in: FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade. Sdo Paulo: Martins
Fontes, 2000, p. 98 a 140, p. 100-122).

% ESPINOSA, Baruch de. Etica..., Parte IV, Proposicdo 3, p. 273.

% ESPINOSA, Baruch de. Tratado Politico. Tradugdo: Diogo Pires Aurélio. Lisboa: Circulo de Leitores e
Temas e Debates, 2008, capitulo I, p. 77.



O primeiro critério de distincdo entre o conatus para Hobbes e o conatus de
acordo com Espinosa € baseado em conceitos fisicos de movimento e poténcia. No
sistema hobbesiano, o conatus € um poder ilimitado de movimento, que s6 pode ser
limitado por um obstaculo externo e que expressa uma relacdo de movimento e repouso
entre um corpo e o ambiente exterior’®. Dessa forma, na perspectiva hobbesiana, 0
esforco de perseverar na existéncia se identifica com uma continuidade de movimento.
Hobbes afirma no Leviatd que existem duas espécies de movimento: o vital e o
voluntario?’.Esse Gltimo, , como vimos, resulta de uma deliberacéo e, portanto, de um
apetite ou aversdo. O conatus é a continuidade do movimento, em qualquer das suas
modalidades, mesmo que tio somente o0 movimento vital, contra as forcas externas®®,

Em Espinosa, o esforco de todos os seres de perseverar na existéncia também so6
pode ser interrompido por forgas externas, mas tal esforco ndo se caracteriza pela
simples continuidade de movimento. Espinosa entende o conatus, ndo a partir de uma
relacdo de movimento e inércia, mas a partir de uma nocdo de intensidade, de forca; o
conatus é definido por Espinosa como a poténcia de agir®. A poténcia, por sua vez, é
definida como a esséncia atual de um corpo®. Assim, o esforco de perseverar na
existéncia ndo significa apenas a manutencdo do movimento vital ou mesmo do
movimento voluntério, ele implica a manutencdo da propria esséncia humana. Ao
mesmo tempo, ele deve ser compreendido na perspectiva da variagdo da poténcia — 0
aumento ou diminuic¢do da poténcia implica aumento ou diminui¢do do conatus —, desse
modo, ele é, também, um esforco pelo aumento da poténcia de agir.

Outra diferenga entre as duas concepcdes de conatus é a acepcdo negativa ou
positiva do conatus. Na filosofia hobbesiana, o conatus é um esforco de perseverar,
uma busca por mais, por medo de uma falta. Nessa perspectiva, € o medo da morte
violenta e ndo o desejo de vida que mobiliza o homem hobbesiano, como veremos

quando tratarmos da fundagdo do Estado. O conatus espinosanoespinosano, por sua vez,

% para Marilena Chaui o conatus em Hobbes significa 0 “movimento efetuado no menor tempo e no
menor espaco possiveis”, sendo “esforco infinitamente veloz destinado a desfazer obstaculos externos”
(CHAUI, Marilena. Politica ..., p. 306).

2 HOBBES, Thomas. Leviat..., capitulo VI, p. 57.

% De acordo com Pierre Macherey, Hobbes associa 0 conatus a um movimento como a circulagdo
sanguinea, com base na teria elaborada por Harvey. Nas palavras do autor: “Esse movimento se efetua
numa perspectiva de regulacdo em, portanto, de conservagdo. Toda a doutrina dos afetos de Hobbes é,
desse modo, inscrita nessa definicdo do conatus como expressdo de uma ordem corporal finita”
(MACHEREY, Pierre. Avec Spinoza: Etudes sur la doctrine e I’histoire du spinozisme. Paris, PUF, sem
data, p. 146)

» CHAUI, Marilena. Politica ..., p. 307.

% ESPINOSA, Baruch de. Etica..., Parte 111, Proposicdes 6 e 7, p. 174-175.



ndo tem qualquer ideia de falta ou de negatividade, ele traz nele mesmo o seu impeto® e
representa um desejo de vida, para além de uma busca por mais poténcia.

A definicdo do conatus esta diretamente relacionada a definicéo de liberdade de
cada um dos pensadores e tem reflexos diretos na forma como cada um deles concebe a
constituicdo do campo politico. Afinal, a fundacdo de um Estado é elemento do esforco
dos homens para perseverar na existéncia, enquanto a soliddo é sempre contréria a esse
esforco, seja na perspectiva hobbesiana da guerra de todos contra todos, seja mediante a
constatacdo de Espinosa de que a poténcia dos homens é sempre menor que a poténcia

da natureza.

6. Liberdade

Como dissemos, 0 conceito de conatus estd diretamente relacionado com o
conceito de liberdade. Assim, Hobbes adota uma definigdo negativa de liberdade, da
mesma forma que tem uma concepcdo negativa de conatus. Para o autor, a liberdade é
liberdade de movimento em oposicdo a obstadculos externos. Desse modo, a
possibilidade de perpetuagdo do movimento caracteriza a liberdade®.

J& Espinosa define a liberdade como o agir somente por necessidade de sua
propria natureza, ou seja, em conformidade com as leis da sua natureza®. Ora, como j&
vimos, agir em conformidade com as leis da propria natureza nada mais é do que buscar
0 que é util, e buscar o que é util é agir de forma racional. Assim, para Espinosa a
liberdade é a agdo em conformidade com a razdo. Como o agir racional estad também
voltado para que o0 homem se conserve na existéncia e aumente sua poténcia de agir, a
liberdade e o conatus séo conceitos irméos, de modo que a adogdo por Espinosa de uma
concepgdo positiva de conatus conduz também a uma compreensdo positiva da
liberdade.

A diferenga primordial entre os dois filésofos, entdo, é que, para Hobbes, no
Estado de Natureza os homens sdo livres, porque ndo ha, em principio, obstaculos ao
seu movimento, e a liberdade é uma liberdade de acdo. Para Espinosa, inversamente, 0s

homens, conduzidos pelas paixdes, s&o servos dessas mesmas paixdes®*.

! MACHEREY, Pierre. Avec...., p. 146-147.

% HOBBES, Thomas. Leviata..., capitulo XXI, p. 171.

¥ ESPINOSA. Baruch de.Etica. Parte I, Definicéo I, p. 13.

¥ Merece mencdo o fato de que ambos os autores negam o livre-arbitrio, para Hobbes a vontade ndo é
livre, a vontade tem causas que a determinam e ela corresponde ao Gltimo afeto em uma deliberagdo. A
liberdade em Hobbes é uma liberdade de agdo, agir sem obstaculos exteriores. Espinosa também nega o



7. Direito Natural

O direito natural para Hobbes significa a liberdade do homem para fazer e ter
tudo aquilo que suas faculdades permitem para preservar sua existéncia, e a plena
liberdade para determinar o que é necessario para preservar sua existéncia e de escolher
0s meios necessarios para tanto®. De tudo isso, acaba por resultar um direito de todos a
todas as coisas. Para Hobbes essas circunstancias caracterizam, na verdade, uma
auséncia de direito, porque, ao fim e ao cabo, se tudo é de todos, nada é de ninguém36.
O pensador identifica, entdo, o direito natural com o poder para perseverar na
existéncia®’.

No mesmo sentido Espinosa entende que o direito natural € um direito a todas as
coisas e um poder de autoconservacio®. Mas a afirmagéo espinosana primordial é a de
que o direito é a propria poténcia®. Essa afirmacéo tem consequéncias imediatas. A
primeira, no sentido de que s6 ha direito se houver exercicio do direito. Isso porque,
para Espinosa, toda poténcia é poténcia e ndo potencial, dado que a poténcia de um

corpo  é sempre sua esséncia atual®

. Quer dizer, as no¢des de potencial, possivel ou
possibilidade sdo estranhas a filosofia espinosana. Nesse sentido, o direito e seu
exercicio se confundem, e a mera auséncia de obstaculos ndo caracteriza o direito que é
definido pela poténcia de agir. A segunda é que tudo o que a poténcia permite, tudo que
alguém pode ou deseja é direito. Dessa forma, s ndo € direito o que ninguém pode ou
ninguém deseja. O direito para Espinosa, portanto, nada tem a ver com um mandamento
da razdo, uma permissdo, uma auséncia de proibi¢do. O direito é a poténcia. Espinosa,

por esta via, tira o direito do campo da possibilidade e identifica o direito com o fato.

livre arbitrio, tudo é determinado por uma causa em uma cadeia causal que retorna até a causa primeira de
tudo que é Deus, como veremos.

Devemos, ainda, ressaltar que nenhum dos dois opde liberdade e necessidade; em resumo, aquele
que age por necessidade da sua natureza, age de forma livre. Assim, nas palavras de Espinosa: “... chamo
totalmente livre ao homem na medida em que ele é conduzido pela razdo, visto que assim ele é
determinado a agir por causas que s6 pela sua natureza se podem entender adequadamente, se bem que
seja por elas necessariamente determinado a agir. Com efeito, a liberdade ndo tira, mas antes pde a
necessidade de agir” (ESPINOSA, Baruch de. Tratado Politico..., capitulo II, § 11, p. 85).

% HOBBES, Thomas. Do Cidadio. Traducdo: Renato Janine Ribeiro. Sdo Paulo: Martins Fontes, 2002,
capitulo I, p. 31.

% HOBBES, Thomas. Do Cidad#o..., capitulo. I, p. 32.

¥ E controverso se em Hobbes o direito natural é um poder de fazer todas as coisas para se conservar na
existéncia ou se ele é o uso desse poder ou se é uma faculdade. Este trabalho adota a ideia defendida por
Marilena Chaui de que Hobbes afirma o direito natural enquanto um poder (CHAUI, Marilena. Politica...,
p. 291).

*® CHAUI, Marilena Politica..., p. 291.

* ESPINOSA, Baruch de. Tratado Teolégico Politico. Traducdo: Diogo Pires Aurélio. Sdo Paulo:
Martins Fontes, 2008, p. 235 e seguintes.

“ ESPINOSA, Baruch de. Etica..., Parte 111, Proposicao 07, p. 175.



Apesar das divergéncias, o filésofo holandés chega a uma concluséo semelhante
a de Hobbes, quanto ao direito no Estado de Natureza. Como nesse Estado hi um
embate entre as poténcias dos homens, ninguém pode exercer direito nenhum, a disputa
entre 0s homens impossibilita o exercicio do direito e sem exercicio o direito em si
inexiste.

Estabelecida a condigdo dos homens no Estado de Natureza, e apresentados 0s
conceitos de conatus, liberdade e direito natural, vejamos como cada um dos fildsofos

entende a forma como esses mesmos homens constituem o Estado e fundam a politica.

Il — A Constituigdo do Campo Politico

8. Hobbes, Espinosa e o Contrato Social

Para Hobbes, a fundacdo do Estado se d& por meio do contrato social, que é
resultado da acdo humana voluntaria e racional. Assim, a soberania em Hobbes é uma
soberania voluntaristicamente definida*. A forma de constituicdo do Estado é o
contrato social; o meio é a transferéncia de direitos. Por meio do contrato, todos os
homens transferem seus direito a um homem ou assembleia de homens. No entanto,
como ja vimos, no Estado de Natureza, todos 0os homens tém direito a todas as coisas,
inclusive esse homem ou assembleia de homens. Logo, ndo é possivel transferir a estes
homens ou assembleias de homens direitos que eles ja tém. De modo que, o Unico
direito que os homens podem transferir é seu direito de resistir. Em resumo, no contrato
social, o soberano mantém seu direito natural e os homens se obrigam a ndo resistir®.

O problema que é colocado, dentro do sistema hobbesiano, € o de como os
homens, que ndo sdo naturalmente racionais, podem celebrar um contrato, ato que é
fruto de um agir racional. Hobbes resolve a questdo ao afirmar que, em dltima instancia,
0 que conduz os homens a instituicdo do Estado é uma paixdo: o0 medo da morte
violenta. Conforme ja sabemos, o Estado de Natureza é um Estado de Guerra — ou de
ameaca de guerra —, onde a possibilidade da morte violenta € uma ameaca constante
para todos os homens. Ora, 0 medo da morte violenta é uma paix&o®, uma paixao que

se opOe as demais paixdes, em especial & vaidade, que, segundo Leo Strauss, é a mais

“'COUTINHO, Luis Pedro Pereira. A Autoridade ..., p. 24.
“2 HOBBES, Thomas. Do Cidado...., capitulo I1, p. 39-40.
“ HOBBES, Thomas. Leviata...,capitulo. VI, p. 60.



nociva das paixdes humanas*. A peculiaridade do medo da morte violenta é ser uma
paixdo que conduz os homens a razdo. O medo est4, consequentemente, na base da
fundacio do Estado Civil*®. Nas palavras do proprio Hobbes, “a origem das sociedades
ndo é a boa vontade reciproca dos homens, mas o medo reciproco que uns tém dos
outros™®. Com efeito, como vimos, o homem hobbesiano é naturalmente avesso a
qualquer sociabilidade. Conduzidos pelas paixdes, os individuos sdo inevitavelmente
levados a guerra de todos contra todos. De modo que, s6 pelo medo os individuos
podem fundar uma ordem social e politica comum.

Além disso, somente a instituicdo de um poder politico que se sobreponha ao
poder dos homens viabiliza o fim do Estado de Guerra. Por conseguinte, a fundagdo do
Estado Civil cria uma desigualdade inexistente no Estado de Natureza, o soberano se
torna mais poderoso que todos os suditos através da transferéncia de direito e, entdo, se
torna apto a conter os homens movidos pelas paixdes e a garantir a seguranca de
todos*’. O soberano conserva seu direito natural, permanece, portanto, no Estado de
Natureza, dado que ndo é parte no contrato. Afinal, ndo poderia ser diferente, na medida
em que o0 soberano, criado pelo prdprio contrato, ndo pode ser parte deste. Cria-se,
assim, uma soberania transcendente, que esta sediada fora do préprio pacto que a
constituiu e separada das causas da sua instituicdo. O soberano — o Leviatd — se
caracteriza por ser o maior poder existente na terra*®. Ele ndo se submete & ordem
juridica ou a qualquer outra forma de limitagdo porque conserva seu direito natural. Ele
é, portanto, mais poderoso que todos os homens que transferiram seu direito de

resisténcia e detentor de uma soberania ilimitada.

“ STRAUSS, Leo. The Political Philosophy of Hobbes: Its Basis and Its Genesis. Chicago: University
Chicago Press, 1984, p. 26.

% SCHMITT, Carl. EIl Leviathan En La Teoria del Estado de Thomas Hobbes, Buenos Aires: Struhart e
Cia, sem data, p. 29.

“ HOBBES, Thomas. Do Cidad#o..., capitulo. I, p. 28.

“" podemos utilizar como imagem da fundacdo do Estado Moderno, na perspectiva hobbesiana, a tragédia
de Shakespeare, Romeu e Julieta. A partir da narrativa da peca teatral, podemos perceber a luta entre os
Capuleto e os Montecchio como uma ameaca a autoridade do principe. Na medida em que os lagos
familiares e as relagdes privadas sobrepdem-se aos compromissos com a ordem publica. A unido de
Romeu e Julieta é simbolo da transformacdo da disputa entre as faccBes pela celebracdo de um
casamento, enquanto a morte dos amantes € a tragédia final que encerra a luta e afirma a autoridade do
principe, a quem todos prometem obediéncia, em troca de seguranca contra tragédias e mortes similares.
Nas palavras de Eduardo Viveiros de Castro e Eduardo Benzaquem: “A resolugdo do dualismo inicial,
assim, transforma uma oposi¢do horizontal em uma distingdo vertical: agora ndo temos mais os Capuleto
contra os Montecchio, luta assistida por uma cidade dividida e um principe impotente; agora, a autoridade
central ndo estd mais ameacada e a distingdo pertinente é entre o principe como senhor absoluto e os
cidadios” (CASTRO, Eduardo Viveiros de e ARAUJO, Ricardo Benzaquem. Romeu e Julieta e a Origem
do Estado In: VELHO, Gilberto. Arte e Sociedade: Ensaios de Sociologia da Arte. Rio de Janeiro: Jorge
Zahar, 1998, p. 131-169, p. 148).

“ SCHMITT, Carl. El Leviathan..., p. 19.



A questdo do contrato social em Espinosa € controversa. Entre os diferentes
comentadores, encontramos trés respostas possiveis. A primeira, defendida por Emilia
Giancotti*’, é de que Espinosa era um contratualista, com fundamento no capitulo XVI
do Tratado Teoldgico-Politico, em que Espinosa fala expressamente em pacto social e
transferéncia de direitos™. A segunda, adotada por Diogo Pires Aurélio™, é de que
Espinosa ndo é um contratualista, pois afirma, tanto no Tratado Teol6gico-Politico
quanto no Tratado Politico, que o homem ndo se obriga pela palavra dada, que o
contrato seria vinculado a sua utilidade e que, através disso, Espinosa estaria afirmando
que o contrato € meio ineficaz de constituicdo do Poder Politico. Diogo Pires Aurélio
sustenta que Espinosa nega o contrato e a representacdo e que hd um conflito no interior
do proprio Tratado Teoldgico-Politico. Finalmente, hd uma terceira tese defendida por
Etienne Balibar®? e Christian Lazzeri **e que sera adotada neste trabalho, segundo a qual
Espinosa é contratualista no Tratado Teoldgico-Politico e abandona a ideia de contrato
no Tratado Politico. Com efeito, é inegavel a referéncia expressa ao contrato e a
transferéncia de direitos no Tratado Teoldgico-Politico>*. Todavia, depois, no Tratado
Politico™, essas nogdes deixam de ser coerentes com o resto do sistema e a fundagéo do
Estado ndo é vinculada, pelo autor, aum contrato social.

Para nds, esse mesmo raciocinio pode ser adotado com relacéo & transferéncia de
direitos. Apesar da referéncia a transferéncia de direitos no Tratado Teol6gico-Politico,
esse conceito € abandonado no Tratado Politico. Espinosa, no Tratado Politico, leva ao

156, Assim,

extremo a nogédo de que o direito é a poténcia e a poténcia é a esséncia atua
nenhum homem pode transferir seu direito sem abrir mdo da sua esséncia, da sua
condi¢do humana, logo, a transferéncia € inviavel. Importante é perceber que, qualquer
que seja a ideia adotada, € claro que no sistema espinosano ndo ha possibilidade de
transferéncia de todo direito natural e do direito de resisténcia, dado que, como

veremos, Espinosa, ao contrario de Hobbes, conserva o direito natural no Estado Civil.

“ GIANCOTTI, Emilia. A Teoria do Absolutismo em Hobbes e Espinosa. Traducéo: Bernardo Bianchi
Barata Ribeiro. disponivel em: www.leitores_espinosa.com.br, acesso em 12.01.2009, p. 17.

% ESPINOSA, BARUCH de. Tratado Teolégico...., capitulo XV1, p. 237 e seguintes.

St AURELIO, Diogo Pires. Introdugdo. In: ESPINOSA, Baruch de. Tratado Politico..., p. 15.

2 BALIBAR, Etienne. Spinoza..., p. 03.

8 | AZERRI, Christian. Droit, Pouvoir et Liberté: Spinoza critique de Hobbes. Paris: PUF, 1998, p. 08.

% ESPINOSA, BARUCH de. Tratado Teologico...., capitulo XVI, p. 238 a 240..

% ESPINOSA. Baruch de. Tratado Politico..., capitulos I e I, p.77 e seguintes.

% LAZERRI, Christian. Droit..., p. 08.



9. Espinosa e a Tese da Imanéncia

Resta-nos, agora, enfrentar o problema da fundagdo do Estado Civil no
pensamento de Espinosa. Para tanto, é preciso, antes de mais nada, tratar da tese da
imanéncia. De fato, o problema da constituicdo do politico é enfrentado por Espinosa
com apoio na tese da imanéncia. A tese da imanéncia aparece na Parte | da Etica e ela
consiste, em linhas muito gerais, na ideia de que Deus € causa de tudo o que existe e
tudo que existe, existe em Deus. Deus ndo sé é causa de todas as coisas, como é causa
que nio se separa dos seus efeitos, nos termos da Proposicdo 18 da Parte | da Etica,
“Deus é causa imanente e nio transitiva de todas as coisas™’. E preciso ressaltar que
por Deus Espinosa ndo compreende um deus personificado, separado do mundo, um
Deus dotado de livre-arbitrio e vontade®. Deus, na filosofia espinosana, é a prépria
natureza. Deus ndo tem vontade ou intelecto, Deus ndo tem livre-arbitrio, ndo escolhe
criar ou ndo criar. Deus age e existe pelas leis da sua propria natureza, e ndo pode agir
de forma diversa®®, posto que sua poténcia é igual & sua esséncia.

Isso significa que os homens e suas agbes — bem como toda a organizagéo
politica, o Estado, a ordem juridica — sdo expressdes da poténcia divina. Quando
Espinosa afirma que o direito natural é a poténcia, esta poténcia é parte e efeito da
poténcia divina e, portanto, dela ndo se separa. A tese da imanéncia tem decorréncias
ainda mais profundas, ela é a afirmacdo méxima de que os efeitos ndo se separam das
suas causas, 0 que, no campo da politica, significa que o Estado ou o soberano néo se
separam dos homens que o criaram. A ideia de um soberano transcendente que esteja
acima de qualquer ordem, separado dos suditos e da causa que lhe deu origem, como
ocorre em Hobbes, na qual o Soberano estd fora do contrato social, no sistema
espinosano, é inviavel. E isto em razdo da afirmacdo da imanéncia®. Mesmo no
Tratado Teoldgico-Politico, em que as nogdes de contrato social e transferéncia de
direitos ainda aparecem, o Estado fundado é imanente e néo transcendente. E expressio
da poténcia e da natureza divina tal e qual o homem e todas as coisas. No entanto, é no
Tratado Politico, quando a ideia de contrato social é abandonada, que esse raciocinio

fica mais claro.

5 ESPINOSA, BARUCH de. Etica..., Parte |, proposigéo 18, p. 43

%8 COUTINHO, Luis Pedro Pereira. A Autoridade..., p. 197 a 200.

% ESPINOSA, BARUCH de. Etica..., Parte I, Proposicdo 17, p. 39.

% por isso, Marilena Chaui afirma, que é a Parte | da Etica e ndo os textos propriamente politicos o texto
politico mais importante de Espinosa (CHAUI, Marilena. Politica..., p. 97).



Desde o inicio do Tratado Politico, Espinosa estabelece que a instituicdo do

15 mas antes, deriva da natureza humana®.

Estado Civil ndo depende de um ato raciona
E verdade que o homem racional sempre optaria pela vida em sociedade. Afinal, como
vimos, 0s homens sozinhos dificilmente podem sobreviver, na medida em que sua
poténcia € muito menor que a poténcia da natureza. Ao mesmo tempo, desagregados, 0s
homens estdo sujeitos a afetos como o 6dio ou a inveja, tornam-se 0s piores inimigos
uns dos outros e terminam por encontrar-se em uma condi¢cdo em que ninguém tem
direito a nada. Nas palavras de Espinosa, “0s homens tém tdo menos direito quanto mais
razdo tém para temer”®®, No entanto, os homens estdo sujeitos a causas externas que
fazem com que eles ajam ndo racionalmente, em conformidade com as leis da sua
prépria natureza, mas em conformidade com uma segunda natureza®. O que Espinosa
defende no Tratado Politico é que, mesmo nessas hipéteses, os homens esforgam-se
para perseverar na existéncia e esse esforco leva-os a reunir suas poténcias singulares,
para, com isso, terem mais direito sobre a natureza®®. O Estado, conseguentemente, ndo
é o resultado transcendente de um contrato ou transferéncia de direitos. Ele é expresséo
da unido da poténcia dos individuos, que forma a poténcia da multid&o®.

Ora, nos termos da tese da imanéncia, como a causa ndo se separa dos seus
efeitos, o Estado e a ordem juridica ndo se separam da sua causa, que € a poténcia da

multiddo. Quer dizer, o direito do Estado ou do soberano €é a poténcia da multidao®’.

81 Alexandre Matheron também adota a tese de que Espinosa abandounou o contratualismo no Tratado
Politico e radicaliza, ao afirmar que o Estado ndo deriva da razdo, e afirma que a instituicdo do poder
politico é o resultado do “jogo espontaneo e cego da interagdo humana passional (...). Para o autor,
Espinosa no Tratado Politico insiste que a constitui¢do da Cidade é “resultante mecanica de uma relagdo
de forgas” (MATHERON, Alexandre. Individu et Communauté Chez Spinoza. Paris: Les Editions de
Minuit, 1988, p. 287 e seguintes).

% Nas palavras do filésofo: “uma vez que todos os homens, barbaros ou cultos, onde quer que se juntem
formam costumes e um estado civil, as causas e fundamentos naturais do Estado ndo devem pedir-se aos
ensinamentos da razdo, mas deduzir-se da prdpria natureza ou condi¢do comum dos homens”
(ESPINOSA, Baruch de. Tratado Politico..., capitulo 1, §7, p. 77).

% ESPINOSA, Baruch de. Tratado Politico..., capitulo 2, §15, p. 86.

8 Afirma Espinosa: “ndo est4 em poder de cada homem usar sempre da razo e estar no nivel supremo da
liberdade humana” (ESPINOSA, Baruch de. Tratado Politico..., capitulo 2, 88, p. 83).

% ESPINOSA, Baruch de. Tratado Politico..., capitulo 2, §13, p. 86.

% Afirma Espinosa: “Este direito que se define pela poténcia da multiddo costuma chamar-se Estado”
(ESPINOSA, Baruch de. Tratado Politico..., capitulo 2, 8§17, p. 87).

¢ O conceito de multiddo merecia uma analise em separado, até mesmo no que se refere as diferencas no
tratamento deste conceito por Hobbes e Espinosa, na medida em que Hobbes trata a multiddo como uma
multiplicidade indefinida desprovida de qualquer capacidade decisoria, enquanto Espinosa, como vimos,
trata a multiddo como sujeito constituinte. Esta analise, no entanto, infelizmente, ndo podera ser feita nos
limites deste trabalho. Por isso, sem adentrar nas discussdes em torno das qualificacdes da multidao, nos
limitamos apenas a afirmar, na esteira de Diogo Pires Aurélio, que a multidao deve ser entendida como
uma multiplicidade, uma soma de singularidades e também como sujeito constituinte de uma comunidade
politica organizada (AURELIO, Diogo Pires. A “Multiddo” e o Estado Democratico. Comunicagdo no



Isto significa que, qudo mais potente a multiddo, mais potente é o soberano. Essa
formulacéo, como veremos, terd importantes consequéncias no problema da obediéncia.

Logo, enquanto para Hobbes, os individuos sdo inevitavelmente dissociados e
atomizados, é preciso o soberano para unifica-los, ou, nos termos do proprio Hobbes,
para transformar a multiddo, multipla e dispersa por natureza, em um povo uno, com

uma s6 vontade®®, para Espinosa o caminho é inverso. E da unido das poténcias

individuais e da constituicdo de uma poténcia da multiddo que nasce o poder politico.

10. Direito Natural e Estado Civil

Das distingOes entres os sistemas filoséficos dos dois pensadores que apontamos
até agora deriva uma diferenca fundamental, que merece especial atencdo. Ao pensar
um poder transcendente, Hobbes determina uma ruptura radical entre o Estado de
Natureza e o Estado Civil, enquanto Espinosa, ao aplicar a politica a tese da imanéncia,
acaba por admitir alguma continuidade entre o Estado de Natureza e o Estado Civil®.

Essa distingdo ganha expressdo na relagdo que cada um dos autores estabelece
entre o direito natural e o Estado Civil. Assim, enquanto para Hobbes o direito natural
ndo se mantém no Estado Civil, para Espinosa, definitivamente, o direito natural se
conserva na ordem civil. Como vimos, ambos os autores concebem o direito natural
como a poténcia para fazer ou deixar de fazer tudo o que for necessario para se
conservar na existéncia”. No esquema hobbesiano, os homens transferem seu direito

natural ao soberano e deixam, portanto, de ter este poder. Na fundagdo do campo

Congresso Internacional de Filosofia Politica de Espinosa. Texto Disponivel em: www. Ifl.pt, acesso em
15.03.2007, p. 2 € 6).

Nessa perspectiva, 0 conceito de multiddo é expressdo da multiplicidade como uma constante na
filosofia espinosana. Assim, a ontologia de Espinosa é marcada pela multiplicidade, dado que Deus,
“embora numericamente uno é qualitativamente multiplo”, sendo uma substancia com infinitos atributos.
Também a fisica de Espinosa ndo dispensa a no¢do de multiplicidade, na medida em que ela revela uma
multiplicidade de corpos, sendo que cada corpo é composto por relagdes de movimento e repouso entre
tantos outros corpos. A multiddo é a multiplicidade expressa nas reflexdes politicas de Espinosa , a soma
das poténcias singulares, que determina a produgdo do Estado e do direito (GUIMARAENS, Francisco
de. Spinoza e o Conceito de Multiddo: Reflexdes Acerca do Sujeito Constituinte. In: Direito, Estado e
Sociedade: Revista do Departamento de Direito da Pontificia Universidade Catélica do Rio de Janeiro, n °
29, julho-dezembro, 2006, p. 152-173, p. 152-161).

% HOBBES. Thomas. Do Cidado..., capitulo VI, p. 101.

% Essa diferenca é de tal importancia que Espinosa, ao ser inquirido sobre qual a diferenca politica entre a
sua filosofia e a da Hobbes, responde em sua carta 50 dirigida a seu amigo Jarig Jelles: “Tu me perguntas
qual é a diferenca entre a concepcdo politica de Hobbes e a minha. Respondo-te: a diferencga consiste em
gue mantenho sempre o direito natural e que considero que o magistrado supremo em qualquer cidade, s6
tem direitos sobre os suditos na medida em que seu poder seja superior ao deles; coisa que sempre ocorre
no estado natural” (ESPINOSA. Baruch de. Carta 50. In: Os Pensadores, vol. XVII, Sdo Paulo: Abril
Cultural, 1973, p. 398-399).

® CHAUI, Marilena. Politica..., p. 296.



politico, segundo a tese espinosana, o Estado surge da unido das poténcias, 0s homens
conservam, portanto, seu direito natural.

E preciso, no entanto, ndo adotar uma postura rigida e categérica no sentido de
que Hobbes separa o Estado de Natureza do Estado Civil e Espinosa, ndo. De fato, o
tema tem nuances um pouco mais complexas, especialmente porque, mesmo em
Hobbes, encontramos espagos de permanéncia do direito natural no Estado Civil. Com
efeito, os homens mantém o seu poder para fazer ou deixar de fazer tudo o que for
necessario para perseverar na existéncia nas hipéteses que Hobbes enumera como de
liberdade dos stditos, no capitulo XXI do Leviatd. A primeira dessas hipoteses é o
silencio da lei’’. Ou seja, naquelas esferas da vida em que ndo exista lei civil, ou seja,
em que ndo exista nenhuma ordem do soberano que obrigue 0s homens, estes mantém o
seu direito natural para fazer ou deixar de fazer tudo que sua poténcia permitir. Sao
também espacos de permanéncia do direito natural as situacbes que Hobbes denomina
de verdadeira liberdade dos stditos’, que envolvem direitos que ndo podem ser
transferidos por contrato, como o direito a proteger a propria vida e integridade fisica, o
direito a ndo depor contra si mesmo etc’®. Para além das hipéteses referentes a liberdade
dos stditos, hé permanéncia do direito natural no Soberano” que, como vimos, mantém
seu direito de natureza. Finalmente, o Estado de Natureza permanece no pensamento
hobbesiano enquanto virtualidade™. Com efeito, a guerra civil ndo esta relegada, na
filosofia hobbesiana, a descricdo do Estado de Natureza enquanto uma hipotese ldgica,
ela € uma constante em todo o sistema. Toda a teoria politica de Hobbes é determinada
pela constante ameaga de retorno ao Estado de Guerra, de morte da Soberania’®. Como
podemos perceber, as areas de perpetuacdo do direito natural no Estado Civil, de acordo
com Hobbes, séo hipoteses restritas e marginais. No geral, a Ordem Civil, ao se impor,
aniquila o direito natural.

Em Espinosa, no entanto, como vimos, a fundagdo da ordem politica e social ndo
pressupde a transferéncia, pelos homens, de seu direito natural. Logo, este direito se
mantém no &mago do Estado Civil. Ora, se o direito natural, como vimos, é o direito de

todos a tudo que sua poténcia permitir, afirmar a continuidade do direito natural no

M HOBBES, Thomas. Leviata..., capitulo XXI, p. 173

2 HOBBES, Thomas. Leviata...,capitulo XXI, p. 176

" CHAUI, Marilena. Politica..., p. 296.

™ AGAMBEN, Giorgio. “O poder soberano e a vida nua: homo sacer”. Lisboa: Presenca, 1998, p. 25.

® CHAUI ,Marilena. Politica..., p. 296.

" Nas Palavras de Reinhart Koselleck: “O Estado de Guerra pertence a natureza humana; a paz so existe
enquanto esperanca e desejo. Embora se deseje a paz como bem supremo, tal desejo ndo basta, em si, para
assegurar uma paz duradoura” (Koselleck, Reinhart. Critica e Crise. Rio de Janeiro: EdUerj, 1999, p. 27).



Estado Civil pode parecer defender que, mesmo no Estado Civil, os homens detém um
direito ilimitado. Isso, no entanto, ndo ocorre. Com efeito, um direito ilimitado
implicaria uma poténcia ilimitada e infinita e Espinosa esclarece, na parte | da Etica,
que a Unica poténcia infinita é a de Deus’’. A poténcia ou o direito natural é sempre
limitado pela poténcia da natureza, pela dos demais homens e também pela poténcia do
poder soberano que, como vimos, é a poténcia da multiddo. Assim, o Estado Civil, para
Espinosa, € caracterizado por um embate entre poténcias e por uma tensdo entre a
poténcia dos homens singulares e a poténcia do Estado. Dai Espinosa afirmar que
enquanto o Soberano for mais potente do que os cidaddos, conservara seu poder sobre
eles; quando ja ndo for, ndo mais o conservara.

J& agora, podemos retomar as teses expostas no inicio do texto e fazer algumas
reflexdes. Primeiramente, percebemos que as diferencas que encontramos entre 0S
pensamentos de Hobbes e Espinosa com relagdo a instituicdo do campo politico séo
decorrentes de diferencas em seus pressupostos antropoldgicos. Hobbes, ao considerar
que os homens sdo sempre dominados pelas paixdes — e, por isso, seu Estado Natural é
um Estado de Guerra e a sociabilidade € contraria a natureza humana —, deduz que 0s
individuos devem ser levados, pelo medo da morte, & instituicdo, através de um contrato
social e da transferéncia do direito de resisténcia, de um Poder Politico que transcenda
seus proprios criadores e que seja mais poderoso que todos os homens, de modo a poder
impor a ordem e evitar a guerra. Porque a sociabilidade e o Estado natural dos homens
se excluem, Hobbes demarca uma distin¢éo radical entre Estado de Natureza e Estado
Civil. De modo que, no Estado Civil, o direito natural fica afastado para as margens e
brechas do contrato social. Espinosa, ao conceber que a sociabilidade é um dado da
natureza humana, pensa um Estado que é resultado da unido da poténcia dos individuos
singulares e, portanto, efeito imanente da sua causa, que é essa mesma poténcia. Dessa
forma, hd uma continuidade entre o Estado de Natureza e o Estado Civil, bem como
entre o direito natural e o direito civil. Expressam, entdo, os dois pensadores, a crise

entre imanéncia e transcendéncia, que define a modernidade’®.

" ESPINOSA, Baruch de. Etica. Parte I, Proposicéo 11, p. 25.
® NEGRI, Antdnio e HARDT, Michael. Império..., p. 92.



I11- O Problema da Obediéncia
11. Sobre a Obediéncia

11.1. O Principio da Obediéncia Absoluta
Antes de tudo, definir a obediéncia. Ora, a obediéncia de que vamos tratar € a

obediéncia as leis civis. Essa obrigacéo politica é a propria causa do poder politico e da
Organizagdo do Estado. E a obediéncia que confere a unidade necessaria a essas
estruturas’®. Na falta da obediéncia o proprio Estado e toda e qualquer forma de unidade
se desfazem. Diante dessa escolha entre a obediéncia e a dissolugdo do Estado, tanto
Hobbes quanto Espinosa afirmam um principio de obediéncia absoluta as leis civis®.
Vejamos como isso se da.

Hobbes sustenta o principio da obediéncia absoluta em dois argumentos principais.
O primeiro é a ideia de que ha uma escolha entre a obediéncia e a dissolugéo do Estado.
A desobediéncia conduz & guerra civil e a um retorno ao Estado de Natureza®. Todos 0s
homens agem em conformidade com suas paixdes. Se cada homem for avaliar as leis e
decidir se as obedece ou ndo, cada um chegara a uma solucédo diferente e o proprio
Estado ficard ameacado. O Segundo é fundado na ideia da representacéo e na distin¢éo
entre autor e ator. Ao firmar o pacto social os homens transferem seu direito de
resisténcia e aderem a uma obrigag&o absoluta. E uma obrigacio sem conteddo, eles se
obrigam a obedecer toda e qualquer vontade do soberano, mas como foram eles que
firmaram o pacto e assumiram esta obrigacdo, eles sdo, na verdade, autores de todos 0s
atos do soberano e o soberano é meramente ator desses atos. 1sso quer dizer, entdo, que
ao desobedecer 0 soberano o sudito estaria desobedecendo a si mesmo, 0 que € uma
contradigo inviavel, logo, a obediéncia deve ser absoluta®.

Espinosa ndo adota o segundo argumento. Uma vez que pensa um Estado Imanente,

bem como uma ordem juridica e um poder soberano igualmente imanentes, nega a tese

™ A importancia da obediéncia é de tal ordem que afirma Hobbes no Behemoth: “toda virtude esta
compreendida na obediéncia as leis da republica” (HOBBES, Thomas. Behemoth ou o Longo
Parlamento. Tradugdo: Eunice Ostrenky. Belho Horizonte: UFMG, 2001, p. 85).

8 De acordo com Emilia Giancotti, que Hobbes é um tedrico do absolutismo, talvez 0 maior teérico do
absolutismo, é puablico e notério. O que parece mais curioso é que Espinosa, considerado campeéo
filosofico da liberdade, do direito de resisténcia, tenha em seu pensamento uma teoria do absolutismo
(GIANCOTTI, Emilia. A Teoria..., p. 1).

8 Koselleck esclarece que, no discurso de Hobbes, o conteldo das leis ndo importa, o importante é a
manutencdo da paz (KOSELLECK, Reinhart. Critica...,, p. 37).

% HOBBES, Thomas, Leviat..., capitulo XVI, p. 135 e seguintes.



da representacdo e a distingdo hobbesiana entre autor e ator. Adota, entretanto, o
primeiro argumento: se ndo houver obediéncia o Estado se desfaz.Logo,, para garantir a
paz e a seguranca, o cidaddo deve obedecer, mesmo uma lei que considere absurda®. O
célculo racional é que a obediéncia é o menor dos males, uma vez que contribui para a
conservagdo do Estado e auxilia a prevencdo da guerra. A diferenca entre os dois
autores € que, para Hobbes, os homens sdo sempre dominados pelas paixdes, portanto, €
necessario um poder maior que o dos homens para conté-los, para garantir a obediéncia
politica. Ja Espinosa pensa o homem racional, aquele que ndo foi afetado por causas
externas a ponto de ser dominado por uma segunda natureza, como desejoso de
obedecer®, dado que percebe que a obediéncia e a manutenco do Estado sdo favoraveis

ao seu esforco de perseverar na existéncia.

11.2. A Garantia da Obediéncia

A partir do que foi dito, podemos perceber que a garantia exclusiva da obediéncia
para Hobbes é o medo do castigo. Como vimos, as leis e a paz sdo contrarias as paixdes
dos homens e € necessério o medo para conter essas paixdes. As tendéncias naturais dos
homens sdo contrérias a obediéncia a lei civil, por isso, a Unica forma de o soberano
garantir a obediéncia é por meio do estabelecimento de castigos e puni¢es pelas
violagdes da lei civil. A obediéncia s6 pode ser garantida pelo medo da punicao®. Dai a
afirmacédo de Carl Schmitt no sentido de que junto com o Estado nasce a policia e que o
Estado hobbesiano é um Estado de policia®. Fica claro, portanto, que o medo
desempenha um duplo papel na filosofia de Hobbes. Primeiramente, o0 medo da morte
violenta é a paixdo que condiciona 0s homens a instituirem o Estado Civil. Em segundo
lugar, 0 medo do castigo € a paixao que leva os suditos a obedecerem as leis civis, caso
contrario ndo haveria meio de assegurar a obediéncia politica®” e ocorreria um inevitavel
retorno ao Estado de Natureza.

Diferentemente de Hobbes, Espinosa ndo entende o medo do castigo como Unico
mecanismo de garantia da obediéncia politica. O filésofo reconhece que o homem

racional desejaria obedecer as leis e assim faria porque teria pleno conhecimento da

8 ESPINOSA. Baruch de. Tratado Teoldgico...., capitulo XX, p. 303.

8 ESPINOSA. Baruch de. ETICA...., Parte 1V, Proposic¢do 73, p. 349.

% HOBBES, Do Cidad4o..., capitulo V, p. 93.

8 SCHMITT, Carl. El Leviathan..., p. 29.

8 De acordo com Warrender, o poder soberano é condicdo da validade do contrato (WARRENDER,
Howard. The Political Philosophy of Hobbes: His Theory Of Obligation. Oxford: Oxford University
Press, 1970, p. 140).



finalidade das normas e da finalidade da obediéncia. Assim, na perspectiva espinosista,
a razdo pode ser uma garantia da obediéncia. Espinosa reconhece, contudo, que 0s
homens, em muitas situagdes, ndo sdo regidos pela razéo, mas sim pelas paixdes, de
modo que séo poucos aqueles capazes de conhecer as causas da lei e as causas da sua
propria obediéncia. Por isso, é imprescindivel que a ordem juridica estabeleca um
sistema de castigos e recompensas, que imponha aos homens ndo apenas medo, mas ou
0 medo de um mal ou a esperanga de um bem. De tal modo que as paix8es dos homens
que levariam a desobediéncia e & dissolucdo do Estado sejam contidas por outras
paix0es: 0 medo e a esperanca. Logo, Espinosa ndo nega a importancia do medo para
que a obediéncia politica seja assegurada, mas o medo ndo tem, para o filosofo
holandés, o mesmo peso que tem para Hobbes, na medida em que a razéo e a esperanca
também sdo garantias da obediéncia. Nesses termos, Espinosa concebe duas formas de

obediéncia e, como veremos, a mais fragil é aquela garantida pelo medo.

11.3. As Formas da Obediéncia

Na perspectiva do pensador inglés, toda obediéncia é a obediéncia obtida a partir da
coagdo dos homens pelo medo. Espinosa, entretanto, distingue duas formas de
obediéncia: a do servo e a do stdito®™. A do servo é aquela obediéncia as normas que
visam ndo ao que € Util para todos ou ao que é Util para quem obedece, mas que atende
apenas ao interesse e a utilidade daquele que exprimiu a ordem. Em sentido oposto, a do
stdito é a obediéncia as ordens e as leis que atendem a utilidade de todos. Ora, atendem
a utilidade de todos as leis que sdo compativeis com a razo®. Percebemos, entéo, que a
dicotomia entre razdo e paixdo, entre perfeito e imperfeito, que apontamos quando
tratamos da antropologia de Espinosa, se estende também ao tratamento dado pelo
filosofo & questdo da obediéncia politica.

Assim, para Hobbes, em qualquer regime, a obediéncia é a mesma; uma obediéncia
absoluta imposta pelo medo. E indiferente saber ao que se obedece. Sempre a
obediéncia hobbesiana é a obediéncia do servo. Para Espinosa, isto é inconcebivel. Em
um Estado onde as leis sdo racionais, ou seja, refletem o que é dtil para todos, ha a
obediéncia dos suditos. Em uma tirania onde as leis exprimem o que é util para o

soberano, ha a obediéncia do servo.

8 Sobre as duas formas de obediéncia, ver: STERN, Ana Luisa Saramago. Resistir ¢ Obedecer?
Resisténcia e Obediéncia Politica na Filosofia de Baruch de Spinoza. Pontificia Universidade Catolica do
Rio de Janeiro, Tese de Mestrado, 2008, p. 133 e seguintes.

% ESPINOSA, Baruch de. Tratado Teolégico..., capitulo XX, p. 303.



11.4. O Fundamento da Obediéncia

O fundamento da obediéncia se confunde com o fundamento da prépria criagao
do Estado, quer dizer, a obediéncia é causa do Poder Politico, sem ela, este inexiste.
Logo, se o Estado existe para garantir a paz e a seguranga, a obediéncia tem esse fim.
Como ja dissemos, o célculo racional é entre a obediéncia e a guerra. Assim, a
finalidade do Estado é a conservacdo dos homens na existéncia, € o proprio conatus,
tanto para Hobbes quanto para Espinosa. Entretanto, em Hobbes, o conatus é percebido
em seu sentido negativo, ou seja, o esforco de perseverar na existéncia é identificado
com o medo da morte violenta, que acaba surgindo, entdo, como fundamento ultimo da
obediéncia®.

Em Espinosa, o fundamento da obediéncia também é o conatus, mas entendido
em uma perspectiva positiva, um desejo de vida, que ndo é apenas um desejo de se
manter vivo, mas sim de conservar sua esséncia o desejo de uma vida humana. Entéo, a
paz, enquanto exigéncia desse esforco de perseverar na existéncia, ndo é simplesmente a
auséncia de guerra, mas sim a busca de um Estado onde as instituicbes sejam racionais,
de modo que os homens possam ser livres. A paz ndo é garantida por qualquer Estado,
ela depende do afastamento da tirania. Assim, o fundamento da obediéncia é um desejo

de vida e de aumento de poténcia.

12. A Desobediéncia ou o Direito de Resisténcia

12. 1. A Desobediéncia em Hobbes: Hipdteses a Margem do Contrato Social

J& que ambos os filésofos afirmam a necessidade de obediéncia politica para
evitar a guerra, cabe a indagacdo se algum deles admite a desobediéncia ou o direito de
resisténcia. Com efeito, o problema do direito de resisténcia é controverso nas reflexdes
de ambos os fil6sofos.

Com relagdo a Hobbes, surgem duas solucdes possiveis. A primeira é reconhecer
o direito de resisténcia em duas séries de situacdes: (i) as hipdteses denominadas por
Hobbes, no famoso capitulo XXI do Leviata, de liberdade dos suditos, ou seja, o sudito

ndo é obrigado a obedecer nenhuma ordem do soberano que implique que ele mesmo

% Neste trabalho adotamos a tese de Leo Strauss de gue o fundamento da obediéncia é o medo, mais
especificamente, 0 medo da morte violenta (STRAUSS, Leo. The Political Philosophy of Hobbes: Its
Basis and Its Genesis. Chicago: University Chicago Press, 1984, p. 25-26). Para um quadro completo das
diferentes teses em torno do fundamento da obediéncia em Hobbes, ver: POGREBINSK, Thamy. O
Problema da Obediéncia em Thomas Hobbes. Sao Paulo: Edusc, 2003, p. 35 e seguintes.



atente contra sua integridade fisica, sua vida, deponha contra si mesmo etc.; (ii) a
segunda, com base em um critério de utilidade do pacto, diz respeito ao fato de que
Hobbes afirma que, quando o soberano ndo é mais capaz de garantir a seguranca, ndo se
deve mais fidelidade ao pacto®.

A segunda solucdo é a de que ndo existe direito de resisténcia em Hobbes®.
Dois argumentos sustentam essa posi¢do. O primeiro é o fato de que, porque o proprio
contrato € baseado na transferéncia de resisténcia, ndo seria coerente assumir que 0s
homens mantivessem o Unico direito que foi transferido e cuja transferéncia é o
mecanismo que permite a instituicdo do poder soberano. O segundo baseia-se em que,
sendo o Leviatd o maior poder que existe na terra, ele é, por definicdo, capaz de
esmagar qualquer forma de resisténcia. Por conta desses argumentos, nds entendemos
que defender que ha direito de resisténcia na filosofia hobbesiana é uma contradicao
com o sistema filoséfico do autor.

Pode-se questionar, entretanto, que € impossivel afirmar a inexisténcia de um
direito de resisténcia sem contradigdo com as hipdteses de desobediéncia & lei que o
préprio Hobbes expressamente enumera. De fato, ndo deixamos de reconhecer que
existem hipdteses de desobediéncia, poréem, entendemos que todas essas hipdteses se
encontram fora dos limites do contrato social, o que significa que, dentro desses limites,
0 principio é o da obediéncia absoluta. Com o intuito de ilustrar nosso argumento,
vejamos cada uma das situagdes em que Hobbes admite atos de desobediéncia.

Segundo Hobbes, o soberano ndo deve obediéncia as leis. Ora, ndo constitui tarefa

ardua demonstrar que o soberano se encontra fora dos limites do contrato. Com efeito,
como ja vimos, o soberano ndo é parte do contrato. E resultado dele, logo, o

transcende®®. Também ndo devem obediéncia as leis as criancas, loucos e débeis

% Nesse sentido é o entendimento de Renato Janine Ribeiro. Segundo o autor, a liberdade dos suditos
encontra suporte no mesmo fundamento do Estado, a autopreservacdo. O Poder Soberano existe para
proteger os suditos da morte violenta. Para isso, 0 Soberano tem um poder praticamente ilimitado, tem
inclusive o poder de matar seus suditos. No entanto, quando o soberano exerce seu direito de matar, o
sudito recupera sua liberdade e pode resistir. A l6gica, segundo Ribeiro, é simples: se os homens
assumem a obrigacdo politica para preservar a vida, estdo livres para desobedecer também para preserva-
la (RIBEIRO, Renato Janine. Ao Leitor Sem Medo: Hobbes Escrevendo Contra o Seu Tempo. Belo
Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais, 2004, p. 93). Tese semelhante é defendida por Thamy
Pogrebinsk. De acordo com a autora, a autoconservacgao enseja o direito de resisténcia dos suditos, ndo
apenas nas hipoteses de ameaga ao direito a vida, mas com relagdo a todos os direitos listados no capitulo
XXI do Leviata e nas hip6teses em que o Soberano ndo for mais capaz de garantir a seguranga
(POGREBINSK, Thamy. O Problema da Obediéncia em Thomas Hobbes. Sdo Paulo: Edusc, 2003, p.
182-204).

% E nesse sentido o entendimento de Carl Schmitt, para quem o soberano é um poder de tal ordem que
esmaga qualquer possibilidade de resisténcia (SCHMITT, Carl. El Leviathan...., p. 45).

% WARRENDER, Howard. The Political Philosophy..., p. 106.



naturais. Esses podem desobedecer exatamente porque ndo se obrigam por nenhum
pacto, na medida em que ndo possuem capacidade para contratar®*. Além disso, 0s
homens podem desobedecer naquelas situacdes que envolvem a verdadeira liberdade
dos suditos — de que falamos. Tratam-se de circunstancias referentes a direitos que néo
podem ser transferidos pelo contrato social. Se ndo podem ser transferidos,
evidentemente, séo situacdes que se encontram fora do contrato social.

A situacdo mais polémica de desobediéncia é a hipGtese em que o soberano ndo
pode mais garantir a seguranga®. Entendemos que, para Hobbes, o fato de os homens
ndo deverem obediéncia quando a sua seguranca ndo é garantida ndo deve ser
interpretado como afirmativa de que os suditos podem valorar os atos do soberano. Eles
ndo podem questionar se ele estd ou ndo garantindo a seguranca e, entdo, refletir se
devem ou ndo obediéncia as leis. Realmente, essa solugdo seria absurda, porque se 0s
stditos pudessem avaliar os atos do soberano e obedecer ou desobedecer conforme sua
consciéncia, todo o sistema ruiria e haveria um retorno ao estado de natureza, onde cada
um age em conformidade com sua consciéncia privada®™. Assim, s6 podemos entender
que, quando Hobbes se refere as hipoteses em que o soberano ndo é mais capaz de
garantir a seguranca, ele esta tratando dos casos de morte de soberania. A propria
sequéncia do texto de Hobbes indica que esta é a melhor solugdo. No capitulo XXI, do
Leviata, que trata da liberdade dos suditos, Hobbes menciona que os suditos s se
mantém obrigados enquanto a seguranca for garantida e, no paragrafo seguinte, lista
hipoteses de morte da soberania como a invasdo externa, a guerra interna, a renuncia do
monarca ao poder soberano®. Além disso, a garantia da seguranca esta na definicéo da
prépria soberania. E poder soberano aquele poder amplo o suficiente para garantir a
seguranca. Assim, se 0 Estado néo garante a seguranca, néo é Estado®.

A partir do exposto, podemos perceber que todas as hipoteses de desobediéncia
listadas por Hobbes se encontram fora do &mbito alcangado pelo contrato social. Ora, se
todas as hipoteses de desobediéncia escapam ao ambito do contrato social, isso
significa, a contrario senso, que dentro do &mbito do contrato social vigora o principio
da obediéncia absoluta. Sendo assim, nos limites do pacto, nenhum argumento de

legalidade ou legitimidade sustenta o direito de resisténcia dos cidaddos. Esse

* Hobbes, Leviata, Cap. XVI, p. 210.

% HOBBES, Leviata..., capitulo XXI, p. 178.

% Sobre a separacéo entre a consciéncia publica e a privada no Estado Civil Hobbesiano, ver: Schmitt,
CARL. El Leviathan..., p. 54 e seguintes.

* HOBBES, Leviata...,capitulo XXI, p. 178.

% CARL, Schmitt, El Leviathan..., p. 21.



argumento se torna ainda mais forte se pensarmos que as situacdes que viabilizam a
desobediéncia se identificam com as situagdes, j& mencionadas por nos, de permanéncia
do direito natural no Estado Civil, que séo excepcionais e marginais & ordem politica.
Todavia, ndo é apenas no plano da legitimidade e da legalidade que Hobbes afasta
a possibilidade de resisténcia, é também no plano fatico. O Leviatd, enquanto maior
poder existente na terra, é apto a esmagar qualquer forma de resisténcia, garantindo, por

esse mecanismo repressor, a paz e a seguranca®®.

12.2. Espinosa e a Fisica da Resisténcia

Também em Espinosa, o problema da resisténcia é controverso. A primeira vista,
percebemos que nenhum critério de legalidade, moralidade e legitimidade pode ser
adotado para sustentar a resisténcia em Espinosa. Espinosa afirma, no Tratado
Teoldgico Politico, que os cidaddos devem obediéncia mesmo as lei que considerarem
absurdas, mesmo aquelas que considerarem irracionais™®.

N&o é no plano da legalidade, legitimidade, moralidade da resisténcia que se
encontra uma diferenga entre Hobbes e Espinosa. E no plano da materialidade. Hobbes
constroi um soberano que é mais poderoso do que todo e qualquer homem a partir de
uma transferéncia de direito natural, relegado este direito a espacos restritos, excluidos
do &mbito do contrato social. Espinosa conserva o direito natural de todos dentro do
Estado Civil e afirma que o direito € a propria poténcia. Logo, a poténcia ou direito do
Estado ou da cidade ndo é ilimitada. Com efeito, o direito da cidade é o direito natural
da multidéo.

Como vimos, uma vez que todos os homens mantém o seu direito natural, o
Estado Civil, tal e qual o Estado de Natureza, € marcado por um embate entre
poténcias'®. Desse modo, também a poténcia do soberano aumenta e diminui. Quando
0 soberano age em conformidade com a razdo e, consequentemente, de acordo com o
que é util para todos, a poténcia da multiddo e da propria cidade aumentam de modo que
0 Estado fica mais potente para conter os cidaddos e eventuais dissidéncias ou
resisténcias. Quanto mais irracionais as leis, qudo menos compativeis com a utilidade de

todos, menos potente é a multiddo e menos potente é a Cidade para evitar a instauracdo

% CARL, Schmitt, El Leviathan..., p. 45 e seguintes.

10 ESPINOSA. Baruch de. Tratado Teolégico..., capitulo XX, p. 303.

101 BOVE, Laurent. Direito de Guerra e Direito Comum na Politica Spinozista. In: Conatus, no. 1, p. 24 a
46, p. 28.



de conflitos. Em outras palavras, quéo mais violento e tiranico o poder, mais ele produz
tristeza e diminui a poténcia dos cidad&os.

Espinosa estabelece, entdo, uma fisica da resisténcia'®, que € coerente com a sua
compreensdo da soberania como poténcia da multiddo e com a sua teoria dos afetos.
Como vimos, para Espinosa o conatus ou esforco de perseverar na existéncia ndo se
restringe ao movimento vital, ele é também uma busca por mais poténcia, por menos
tristeza. Se o Estado provocar tristeza nos homens, esses, no seu esforgo natural de
perseverar na existéncia, vao resistir ao poder politico. O direito de resisténcia, como
todo o direito na filosofia espinosana, corresponde a uma poténcia de resisténcia.

A diferenca entre Hobbes e Espinosa ndo reside no fato de que Espinosa ndo
reconhece que as leis civis devem ser obedecidas por todos, mas sim no fato de que
Espinosa nega a viabilidade da existéncia de um poder soberano nos moldes do Leviatd,
que possa esmagar qualquer resisténcia. Espinosa, ao manter o direito natural dentro do

Estado Civil, situa também a resisténcia a tirania no amago deste Estado®®®

. A inovagéo
do pensador holandés é clara: sempre que os atos do soberano provocarem tristeza, 0s
homens vao resistir e a soberania s6 se sustenta enquanto a poténcia do soberano for
maior do que a daqueles que resistem. Dessa forma, um Estado onde os homens séo

entristecidos pelo medo é um Estado em guerra™®*-'®.

13. O Estado e 0 Modelo de Estado

Percebemos, entdo, que, para Hobbes, uma ou outra forma de Estado ndo se
diferenciam, em qualquer delas a resisténcia € colocada fora dos limites do contrato
social. Para Espinosa, pelo contrério, a resisténcia a tirania esta impregnada no Estado
Civil. De modo que, uma tirania, onde as leis sdo irracionais, € um Estado instavel,
enquanto uma democracia, onde as leis sejam Uteis para todos e todos, ao obedecé-las,

ajam em conformidade com a raz&o e aumentam sua poténcia, é um Estado estavel.

12 BOVE, Laurent. La Stratégie Du Conatus: affirmatione résistance chez Spinoza. Paris: Libraire
Philosophique J. Vrin, 1996, p. 265.

1% BOVE, Laurent. Direito ...., p. 34 e seguintes.

104 Nesse sentido afirma Espinosa: “Das cidades cujos stditos, transidos de medo, ndo pegam em
armas,deve-se dizer que estd sem guerra do que dizer que estd em paz. Porque a paz nao é auséncia de
guerra, mas virtude que nasce da fortaleza de animo: a obediéncia, com efeito, € a vontade constante de
executar aquilo que, pelo decreto comum da cidade, deve ser feito. Além disso, aquela cidade cuja paz
depende da inércia dos suditos, os quais sdo conduzidos como ovelhas para que aprendam so a servir, é
mais uma soliddo do que uma cidade” (ESPINOSA, Baruch de. Tratado Politico..., capitulo V).

1% Cabe ressaltar que Espinosa ndo nega a existéncia de Estados tiranicos, apenas esclarece que este é um
Estado em guerra.



Dessa forma, a dicotomia que Espinosa aplica aos homens entre uma primeira e
uma segunda natureza ou entre perfeicdo e imperfeicdo se aplica também aos Estados.
Ou seja, a Cidade onde as leis sdo irracionais e servem apenas ao detentor da soberania
é uma Cidade em guerra; a cidade onde as leis sdo racionais é uma Cidade mais proxima
da perfeicéo e, portanto, em paz. Lembremos que esta dicotomia tem reflexos também
no plano da obediéncia. A obediéncia a leis racionais aumenta a poténcia de agir
daqueles que obedecem; é, portanto, a obediéncia dos suditos. Ja a obediéncia a leis
irracionais € a obediéncia dos servos, € escraviddo e ndo verdadeira obediéncia politica.

Espinosa, entretanto, como ja afirmamos, reconhece que os homens podem
sempre padecer, dominados pelas paixdes, e 0s governantes ndo sao excegdo. Por isso,
para o filésofo a manutencdo da paz ndo deve depender dos sujeitos que governam, séo
necessarias instituicdes aptas a afastar a tirania. Nessa perspectiva, 0 modelo de Estado
estd nas instituicdes e ndo nos homens. Esse raciocinio se apresenta j& no Tratado
Teoldgico-Politico, em que Espinosa afirma a necessidade de garantir a liberdade de
pensamento, de expressdo, de ensino e de crenca'®. Ao contrério de Hobbes, que
concluiu que a melhor forma de conservar o Estado é concentrar o méximo de poder no
soberano, para que esse possa decidir quais doutrinas sdo compativeis com a seguranca
do Estado, Espinosa reconhece que estar submetido a um poder tdo violento que
intervenha mesmo na liberdade de expressdo e de ensino é fisicamente impossivel, por
isso, defende que, na busca pela paz, todas essas liberdades sejam garantidas.

E no Tratado Politico, contudo, que Espinosa se dedica definitivamente a pensar
instituicbes que impliquem um sistema de poderes e contrapoderes, de modo que nem
toda vontade do governante tenha que ser obedecida, e as leis sejam compativeis com a
razdo. O fil6sofo, na primeira parte do livro, reflete sobre as instituicBes politicas em
geral, e na segunda, sobre cada um dos regimes: monarquia, aristocracia, e falece antes
de escrever sobre a democracia. N&o é a forma do regime que preocupa Espinosa. Ainda
que ele considere a democracia 0 mais natural dos regimes e o mais estavel, dado que
qudo maior o nimero de individuos deliberando, mais racional a decisdo, em outros

termos, 0 nimero faz a racionalidade®’

, € qudo mais concentrado o poder decisorio,
mais o detentor do poder tende a agir conforme sua vontade e ndo de acordo com o bem
comum: menos estavel o Estado. O mais importante ndo € a forma de governo, € afastar

a tirania, evitar a guerra, a subjugacdo de todos pelo medo. Todo o Estado deve ter um

1% ESPINOSA. Baruch de. Tratado Teolégico..., capitulo XX, p. 306.
7 BOVE, Laurent. La Stratégie ..., p. 255.



equilibrio entre poder e contrapoder, na forma de instituicbes que contenham 0s

governantes, evitando a tirania®®.

14. Obediéncia e Liberdade

Apos todas essas reflexdes, podemos concluir que, enquanto no pensamento
hobbesiano, liberdade e obediéncia sd&o nogdes opostas, no sistema espinosano S&o
complementares. Para isso, retomemos, inicialmente, a definicdo de liberdade do
filosofo inglés. A liberdade é definida como a continuidade do movimento, qualquer
movimento. A restricdo desse movimento, qualquer restricdo, € um limite a liberdade.
Assim, toda a lei boa ou m4 é uma restricéo a liberdade e a obediéncia é sempre oposta
a acdo livre. Essa distingdo insuperavel — e o fato de que em qualquer forma de Estado a
liberdade serd aquele espaco de movimento entre as leis — conduz & conclusdo de que
em qualquer forma de Estado a liberdade é a mesma. Nesse sentido, o espaco restrito da
desobediéncia do esquema hobbesiano que ¢é deixado para as margens e aberturas do
contrato social € também o espago da liberdade que, nos limites do contrato social, onde
vige o principio da obediéncia absoluta, desaparece.

Os mesmos argumentos ndo se sustentam no sistema espinosano. O conceito de
liberdade em Espinosa € inteiramente diverso do desenvolvido por Hobbes, ndo se trata
de uma liberdade de movimento. A liberdade para Espinosa significa agir em
conformidade com a razdo de modo que o homem seja causa das afecgdes sofridas no
Seu corpo e possa, ativamente, garantir bons encontros. Afecgdes no seu corpo e ideia
dessas afecgdes na sua mente que impliquem afetos de alegria e, consequentemente, um
aumento da sua poténcia. A liberdade significa agir em conformidade com a razéo, ou
seja, atuar no sentido do que é mais util. Obedecer a uma lei racional, portanto, é fazer o
que é mais util para si, porque a lei exprime o que é mais util para todos, aumentando
sua poténcia e agindo de forma livre. Nesse sentido, a verdadeira obrigacéo politica
refere-se a obediéncia a uma lei racional, que Espinosa designa de obediéncia do sudito.
A obediéncia do stdito € uma obediéncia livre, ou melhor, pode ser uma obediéncia

livre®®®,

%8 Djz Espinosa da Monarquia por exemplo: “... o Estado Monarquico para ser estavel, deve estar
instituido de modo que tudo se faga de acordo somente com o decreto régio, isto €, que todo direito seja
vontade do rei explicitada, mas nem toda vontade do rei seja direito.”

199 De acordo com Laurent Bove, Espinosa resolve assim a contradigdo entre a liberdade dos cidadéos e a
autoridade do Estado (BOVE, Laurent. La Stratégie ..., p. 242-249).



Assim, se as leis sdo racionais, a liberdade é compativel com a obediéncia,
porque 0 homem racional as obedecera por conhecer sua finalidade e sua causa, €, ao
obedecer, agira conforme a razéo. E essa linha que adota Espinosa no capitulo XVI do
Tratado Teoldgico-Politico, ao afirmar que “a Republica mais livre € aquela cujas leis
se fundamentam na reta razdo; porque ai, cada um, sempre que quiser, pode ser livre,
isto é viver inteiramente de acordo com a raz&o”'*°. Tanto a obediéncia é compativel
com a liberdade que Espinosa afirma na proposicio 73 da Parte IV da Etica: “O homem
que se conduz pela razdo é mais livre na sociedade civil, onde vive de acordo com as

leis comuns, do que na soliddo, onde obedece apenas a si mesmo”***,

Concluséo

Por todo exposto, podemos perceber que o cerne inicial da distingdo entre os
pensamentos de Hobbes e Espinosa encontra-se nos diferentes pressupostos
antropolégicos dos dois autores. De acordo com Hobbes, os homens sdo
necessariamente dominados pelas paixdes e contrarios a qualquer forma de
sociabilidade, de modo que somente 0 medo da morte pode conduzi-los a instituir um
Estado Civil e somente 0 medo do castigo garante que os homens obedecerdo as leis
civis. Espinosa também reconhece que os homens sdo dominados pelas paixdes, mas
afirma a tese das duas naturezas. Dessa forma, o0 homem, ao agir em conformidade com
a sua natureza originaria, age de forma racional, e, ao padecer, age por forca de uma
segunda natureza determinada por causas externas. Além disso, enquanto para Hobbes
0s homens sdo contrérios a qualquer sociabilidade, para Espinosa eles naturalmente
tendem a se organizar em sociedade. Por fim, ainda com relagdo aos pressupostos
antropolégicos, ambos os filésofos afirmam que os homens séo condicionados pelo seu
esforco de perseverar na existéncia, o conatus. No entanto, se Hobbes concebe o
conatus como um simples movimento e a partir de uma perspectiva negativa, Espinosa
0 concebe como uma agéo de forca ou intensidade, um esforgo ndo apenas voltado para
perpetuagdo do movimento, mas sim para um aumento de poténcia.

Essas distingdes tém reflexos diretos na definicdo de liberdade de cada um dos
autores. Como Hobbes s6 percebe os homens enquanto dominados pelas paixdes e ndo
pensa 0 homem que age conforme a razéo, ele ndo associa a liberdade a razdo. Ademais,

como ndo Vvé a sociabilidade como um dado natural, ndo é capaz de admitir um homem

110 ESPINOSA. Baruch de. ..., Capitulo XVI, p. 241.
1 ESPINOSA. Baruch de. ETICA..., Parte IV, Proposicéo 73, p. 349.



livre em sociedade sem estar coagido pelo medo da morte ou do castigo. Por fim, o
conatus e a liberdade sdo conceitos irméos. Assim, da concepcdo negativa do conatus
em Hobbes, deriva uma concepgdo negativa de liberdade, enquanto uma continuidade
de movimento desimpedida de obstaculos externos. J& Espinosa pensa a possibilidade
do individuo, ao agir conforme a razdo, age conforme sua natureza originaria e, ao ser
dominado pelas paixdes, age conforme uma segunda natureza. Pode, dessa maneira,
associar liberdade e razdo, de modo que o homem ¢ livre quando age racionalmente e é
servo quando escravizado pelas paixdes. Além disso, a sociabilidade natural dos
homens, bem como o fato de que a razdo determina que 0s homens se organizem em um
Estado Civil, permitem uma compatibilidade entre a liberdade e a vida em sociedade.

As divergéncias nos pressupostos antropoldgicos irradiam para as discussdes em
torno da constituicdo do campo politico. Segundo Hobbes, s6 € possivel a paz, e o
Estado s6 é estavel se os homens estiverem coagidos pelo medo da morte violenta, na
medida em que é este medo que leva 0s homens a viverem em sociedade e sem ele 0s
individuos serdo sempre passionais e estardo sempre envolvidos em uma guerra de
todos contra todos. Por isso, 0s homens s6 podem ser controlados por um poder
transcendente, fruto de um contrato social, por meio do qual transferem seu direito
natural. Para Espinosa ha uma sociabilidade natural. O esforco de todos em perseverar
na existéncia conduz & instituicdlo de uma ordem politica derivada da unido das
poténcias dos individuos singulares. Esta unido de poténcias € o proprio Estado. Dessa
forma, o Poder Politico espinosano € um poder imanente. Ao mesmo tempo, um Estado
onde os homens estejam dominados pelo medo ndo estd em paz, mas sim em guerra.
Espinosa e Hobbes se colocam, assim, em lados opostos na crise moderna, entre
imanéncia e transcendéncia.

Essa oposicéo, bem como as distingdes entre as duas antropologias, tém reflexos
no campo da obediéncia. Hobbes, ao conceber os homens como dominados pelas
paixdes, que tém que transferir seu direito natural para fundar o Estado e que s
obedecem mediante a coagdo pelo medo, reflexo da submissdo a um poder
transcendente, cria uma oposicdo radical entre obediéncia politica e liberdade. Toda
obediéncia € restricdo ao movimento e, portanto, contréria a liberdade. De fato, como 0s
homens sdo naturalmente avessos a sociabilidade, a paz sé pode ser obtida por meio da
limitacdo da liberdade e da coagdo pelo medo. Logo, o espago da liberdade e da
resisténcia no Estado Civil fica restrito a situagdes marginais que se situam fora do

contrato social, porque dentro dos limites do pacto prevalece um principio de



obediéncia absoluta, incompativel com a liberdade. J& Espinosa pensa duas naturezas,
dois Estados e duas obediéncias. Logo, o homem livre é aquele que age em
conformidade com sua natureza originéria, ou seja, age conforme os ditames da razéo.
Nessa perspectiva, obediéncia e liberdade se complementam, na medida em que o
sujeito racional compreende a razdo da lei e a razdo da sua obediéncia. Nem toda
obediéncia politica, no entanto, € complementar & liberdade. Com efeito, Espinosa
diferencia a obediéncia do sudito, que é a obediéncia a leis racionais, da do servo, que é
a obediéncia a leis tiranicas, e afirma que a resisténcia a tirania se encontra no &mago do
Estado Civil. De modo que a tirania é sempre uma situacdo de guerra e a paz é o
resultado de leis racionais e da obediéncia livre.

Eis, entdo, o resultado da oposicéo entre os autores: suas diferentes concepgoes
antropolégicas conduzem Hobbes a afirmar um poder transcendente que s6 garante a
paz mediante a aniquilagéo da liberdade, derivada de uma completa oposigéo entre esta
e a obediéncia politica, e Espinosa a pensar um poder imanente, cuja poténcia é a soma
da poténcia dos cidaddos, de forma que a obediéncia a este poder pode implicar um

aumento da poténcia geral, em perfeita consonancia com a liberdade.
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